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Хронология продлений

Хронология продлений

01.03.2022 Португалия оформила национальный режим

04.03.2022 Режим временной защиты активирован

19.10.2023 Продление на следующий период

25.06.2024 Продление до 4 марта 2026 года

15.07.2025 Продление до 4 марта 2027 года

12.03.2026 Португалия продлила титулы до 4 марта 2027 года

26.06.2026 Комиссия предложила продление до 2028 года

15.07.2026 Страны ЕС политически согласовали продление до 2028 года
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N.º 50

SUPLEMENTO 1.ª série

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-A/2026

Sumário: Aprova a prorrogação da validade dos títulos de proteção temporária concedidos a favor de 
pessoas deslocadas da Ucrânia.

A Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, veio estabelecer o regime de concessão de proteção temporária 
no caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas de países terceiros, impossibilitadas de regressar, em 
curto prazo, ao seu país de origem, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2001/55/CE, 
do Conselho, de 20 de julho de 2001.

A 4 de março de 2022, a proteção temporária foi ativada pelo Conselho da União Europeia, através 
da Decisão de Execução (UE) 2022/382, em consequência da guerra vivida na Ucrânia após a invasão 
russa do seu território, tendo sido declarada a existência de um afluxo maciço de pessoas deslocadas 
da Ucrânia na aceção do disposto na Diretiva n.º 2001/55/CE, que teve por efeito a aplicação do regime 
da proteção temporária aos cidadãos deslocados da Ucrânia.

Uma vez esgotadas as possibilidades legais de prorrogação deste regime ao nível nacional, tendo 
em conta os termos da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2023, 
de 2 de junho, tornou-se necessário alterar este diploma, por intermédio da Lei n.º 20-A/2025, de 26 
de fevereiro, para permitir o cumprimento da Decisão de Execução (UE) 2024/1836, do Conselho, de 
25 de junho de 2024.

Assim, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2025, de 17 de março, o Governo 
Português prorrogou a validade dos títulos de proteção temporária concedidos às pessoas deslocadas 
da Ucrânia, até 4 de março de 2026.

Considerando que se mantêm as circunstâncias excecionais que justificaram a ativação da prote-
ção temporária, designadamente a persistência da agressão militar contra a Ucrânia e a consequente 
manutenção de um elevado número de pessoas deslocadas na União Europeia que beneficiam desse 
regime, o Conselho da União Europeia aprovou, através da Decisão de Execução (UE) 2025/1460, de 
15 de julho de 2025, a prorrogação da proteção temporária introduzida pela Decisão de Execução (UE) 
2022/382, até 4 de março de 2027.

Em conformidade com a decisão do Conselho da União Europeia e ao abrigo do regime estabe-
lecido pela Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na sua redação atual, importa proceder à prorrogação da 
validade dos títulos de proteção temporária concedidos pelo Estado Português às pessoas deslocadas 
da Ucrânia, até 4 de março de 2027.

Assim:

Nos termos do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na sua redação atual, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Prorrogar a validade dos títulos de proteção temporária concedidos ao abrigo da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, de 1 de março, na sua redação atual, até 4 de março de 2027.

2 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a 5 de março de 2026.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de março de 2026. — O Primeiro-Ministro, Luís Monte-
negro.

119948006
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RCM n.º 53-A/2026

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-A/2026,
de 12 de março
Документ Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-A/2026, de 12 de março

Номер RCM n.º 53-A/2026

Дата 2026-03-12

Орган Presidência do Conselho de Ministros (Portugal)

Язык перевода Русский перевод

Утверждает продление срока действия титулов временной защиты,

предоставленных лицам, перемещённым из Украины. ДЕЙСТВУЮЩИЙ АКТ
ПОРТУГАЛИИ. На основании пункта 2 статьи 7 Закона № 67/2003 от 23 августа, в
действующей редакции, и подпункта g) статьи 199 Конституции Совет министров
постановляет:

1 — Продлить срок действия титулов временной защиты, предоставленных на
основании Резолюции Совета министров № 29-A/2022 от 1 марта, в действующей
редакции, до 4 марта 2027 года.

2 — Установить, что настоящая резолюция вступает в силу (производит юридические
последствия) с 5 марта 2026 года.

Президиум Совета министров, 12 марта 2026 года. — Премьер-министр, Луиш
Монтенегру.

Перевод подготовлен OKNO Agency · RCM n.º 53-A/2026 · Русский перевод · версия от 2026-07-21
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2025

Sumário: Aprova a prorrogação da validade dos títulos de proteção temporária concedidos a favor de 
pessoas deslocadas da Ucrânia.

A Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, veio estabelecer o regime de concessão de proteção temporária 
no caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas de países terceiros, impossibilitadas de regressar, em 
curto prazo, ao seu país de origem, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2001/55/CE, 
do Conselho, de 20 de julho.

A proteção temporária permite conceder uma proteção imediata e acesso a um conjunto harmo-
nizado de direitos, numa situação de afluxo maciço de pessoas para a União Europeia.

A 4 de março de 2022, a proteção temporária foi ativada pelo Conselho da União Europeia através 
da Decisão de Execução (UE) 2022/382, em consequência da guerra vivida na Ucrânia após a invasão 
russa do seu território, tendo sido declarada a existência de um afluxo maciço de pessoas deslocadas 
da Ucrânia na aceção do disposto na Diretiva 2001/55/CE, que teve por efeito aplicar o regime da pro-
teção temporária aos cidadãos deslocados da Ucrânia.

Nesta circunstância, tendo concluído que o elevado número de pessoas deslocadas na União que 
beneficiam de proteção temporária não deverá diminuir enquanto durar a guerra contra a Ucrânia, e que 
subsistem as razões para renovar a mencionada proteção temporária, o Conselho da União Europeia 
aprovou, através da Decisão de Execução (UE) 2024/1836, de 25 de junho de 2024, a prorrogação da 
proteção temporária introduzida pela Decisão de Execução (UE) 2022/382, até março de 2026.

Paralelamente, através da aprovação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, de 1 de 
março, que tem por base a Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, Portugal definiu os critérios e o procedimento 
de atribuição automática de proteção temporária aos cidadãos nacionais da Ucrânia e seus familiares, 
pelo período de um ano, bem como dos números de segurança social, de identificação fiscal e de utente 
do Serviço Nacional de Saúde.

Uma vez esgotadas as possibilidades legais de prorrogação deste regime ao nível nacional, tendo 
em conta os termos da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 41/2023, 
de 2 de junho, tornou-se necessário alterar este diploma, por intermédio da Lei n.º 20-A/2025, de 26 de 
fevereiro, para permitir o cumprimento da Decisão de Execução (UE) 2024/1836, do Conselho, de 25 de 
junho de 2024.

Nestes termos, e uma vez realizada a alteração legislativa referida, é agora necessário proceder 
a nova prorrogação da validade dos títulos de proteção temporária concedidos pelo Estado português 
às pessoas deslocadas da Ucrânia.

Assim:

Nos termos do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na sua redação atual, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Prorrogar a validade dos títulos de proteção temporária concedidos ao abrigo da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, de 1 de março, na sua redação atual, até 4 de março de 2026.

2 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a 1 de março de 2025.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de março de 2025. — O Primeiro-Ministro, Luís Montenegro.

118813339
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RCM n.º 47/2025

Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2025, de
17 de março
Документ Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2025, de 17 de março

Номер RCM n.º 47/2025

Дата 2025-03-17

Орган Presidência do Conselho de Ministros (Portugal)

Язык перевода Русский перевод

ministros/47-2025-911089437

Утверждает продление срока действия титулов временной защиты,

предоставленных лицам, перемещённым из Украины. На основании пункта 2 статьи 7
Закона № 67/2003 от 23 августа, в действующей редакции, и подпункта g) статьи 199
Конституции Совет министров постановляет:

1 — Продлить срок действия титулов временной защиты, предоставленных на
основании Резолюции Совета министров № 29-A/2022 от 1 марта, в действующей
редакции, до 4 марта 2026 года.

2 — Установить, что настоящая резолюция вступает в силу (производит юридические
последствия) с 1 марта 2025 года.

Президиум Совета министров, 7 марта 2025 года. — Премьер-министр, Луиш
Монтенегру.

Перевод подготовлен OKNO Agency · RCM n.º 47/2025 · Русский перевод · версия от 2026-07-21
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N.º 236

 1.ª série

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 178/2024

Sumário:  Aprova a prorrogação da validade dos títulos de proteção temporária concedidos 
a favor de pessoas deslocadas da Ucrânia ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 29-A/2022, de 1 de março.

A proteção temporária concede uma proteção imediata e acesso a um conjunto harmonizado de 
direitos numa situação de afluxo maciço de pessoas para a União Europeia, tendo sido ativada em con-
sequência da guerra vivida em território ucraniano depois da invasão russa do seu território.

A prorrogação da vigência da proteção temporária ao nível da União Europeia, até março de 2026, 
foi aprovada pela Decisão de Execução (UE) 2024/1836, do Conselho, de 25 de junho de 2024.

Considerando que o elevado número de pessoas deslocadas na União Europeia que beneficiam de 
proteção temporária não deverá diminuir enquanto durar a agressão russa contra a Ucrânia, é neces-
sário prorrogar a validade dos títulos de proteção temporária das pessoas que atualmente beneficiam 
desta proteção no território nacional.

Através da aprovação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, de 1 de março, que 
tem por base a Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, Portugal definiu os critérios e o procedimento de atri-
buição automática de proteção temporária aos cidadãos nacionais da Ucrânia e seus familiares, pelo 
período de um ano, bem como dos números de segurança social, de identificação fiscal e de utente do 
Serviço Nacional de Saúde.

O n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na sua redação atual, que transpõe para 
a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2001/55/CE, do Conselho, de 20 de julho, prevê a possibilidade 
de prorrogação dos títulos de residência concedidos nesses termos, por períodos de seis meses, até 
ao limite de um ano. Por sua vez, o n.º 2 do mesmo artigo permite uma nova prorrogação, com o limite 
máximo de um ano, para além dos limites referidos no n.º 1, com fundamento na subsistência das 
razões que justificam a manutenção da proteção temporária, reconhecida por decisão do Conselho 
da União Europeia.

Assim, após duas prorrogações dos títulos de proteção temporária concedidos a pessoas deslo-
cadas da Ucrânia, pelo período de seis meses, operadas pelas Resoluções do Conselho de Ministros 
n.os 22-D/2023, de 13 de março, e 120/2023, de 9 de outubro, só seria possível proceder a novas pror-
rogações dentro do limite de um ano.

Em fevereiro de 2024, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2024, de 29 de 
fevereiro, o Governo prorrogou a validade dos títulos de proteção temporária concedidos a pessoas 
deslocadas da Ucrânia, não pelo período de um ano, mas por um período de 10 meses, que termina 
a 31 de dezembro de 2024.

Face ao exposto, e sem prejuízo da necessidade verificada de revisão das limitações à prorrogação 
da proteção temporária, impostas pela Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na sua redação atual, entende 
o Governo ser necessário, acompanhando a Decisão de Execução (UE) 2024/1836, do Conselho, de 25 de 
junho de 2024, determinar nova prorrogação da proteção temporária, dentro dos limites previstos na lei.

Assim:

Nos termos do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na sua redação atual, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Prorrogar a validade dos títulos de proteção temporária concedidos ao abrigo da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, de 1 de março, na sua redação atual, até 1 de março de 2025.

2 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a 31 de dezembro de 2024.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de novembro de 2024. — O Primeiro-Ministro, Luís 
Montenegro.

118414957
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RCM n.º 178/2024

Resolução do Conselho de Ministros n.º 178/2024, de
5 de dezembro
Документ Resolução do Conselho de Ministros n.º 178/2024, de 5 de dezembro

Номер RCM n.º 178/2024

Дата 2024-12-05

Орган Presidência do Conselho de Ministros (Portugal)

Язык перевода Русский перевод

ministros/178-2024-898989648

Утверждает продление срока действия титулов временной защиты,

предоставленных лицам, перемещённым из Украины. На основании пункта 2 статьи 7
Закона № 67/2003 от 23 августа, в действующей редакции, и подпункта g) статьи 199
Конституции Совет министров постановляет:

1 — Продлить срок действия титулов временной защиты, предоставленных на
основании Резолюции Совета министров № 29-A/2022 от 1 марта, в действующей
редакции, до 1 марта 2025 года.

2 — Установить, что настоящая резолюция вступает в силу (производит юридические
последствия) с 31 декабря 2024 года.

Президиум Совета министров, 22 ноября 2024 года. — Премьер-министр, Луиш
Монтенегру.

Перевод подготовлен OKNO Agency · RCM n.º 178/2024 · Русский перевод · версия от 2026-07-21
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N.º 43 29 de fevereiro de 2024 Pág. 3

Diário da República, 1.ª série

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2024

Sumário: Prorroga a validade dos títulos de proteção temporária concedidos a pessoas desloca-
das da Ucrânia.

Considerando que a Lei n.º 73/2021, de 12 de novembro, aprovou a reestruturação do sistema 
português de controlo de fronteiras, procedendo à reformulação do regime das forças e serviços que 
exercem a atividade de segurança interna e fixando outras regras de reafetação de competências 
e recursos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), veio prever a concentração das funções 
policiais nas forças e serviços de segurança enquanto órgãos de polícia criminal, e as funções 
administrativas, designadamente a matéria das autorizações de residência e do asilo, a cargo da 
Agência para a Integração, Migrações e Asilo I. P. (AIMA, I. P.).

Importa, assim, adaptar as matérias relacionadas com o exercício das atribuições do extinto 
SEF pela AIMA, I. P.

Por outro lado, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 29 -A/2022, de 1 de março, 
alterada pelas Resoluções do Conselho de Ministros n.os 29 -D/2022, de 11 de março, 135/2022, 
de 28 de dezembro, e 22 -D/2023, de 13 de março, Portugal definiu os critérios e o procedimento 
de atribuição de proteção temporária aos refugiados da Ucrânia, com a atribuição automática de 
autorização de residência, pelo período de um ano, bem como dos números de segurança social, 
de identificação fiscal e de utente do Serviço Nacional de Saúde.

A referida resolução concede proteção temporária aos cidadãos que cumpram os requisitos 
previstos no seu n.º 1. Por seu turno, nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, 
que transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2001/55/CE, do Conselho, de 20 de julho, 
prevê -se a possibilidade de prorrogação dos títulos de residência concedidos nesses termos, por 
períodos de seis meses, até ao limite máximo de um ano.

Em outubro de 2023, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2023, de 9 de 
outubro, o Governo prorrogou a validade dos títulos de proteção temporária concedidos a pessoas 
deslocadas da Ucrânia até 29 de fevereiro de 2024.

Face ao exposto, e acompanhando a prorrogação da proteção temporária a favor de pessoas 
deslocadas da Ucrânia prevista na Decisão de Execução (UE) 2023/2409 do Conselho, de 19 de 
outubro de 2023, entende o Governo ser necessário determinar nova prorrogação da proteção 
temporária.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na sua redação atual, 

e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Alterar os n.os 6 e 8 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 29 -A/2022, de 1 de março, 

alterada pelas Resoluções do Conselho de Ministros n.os 29 -D/2022, de 11 de março, 135/2022, de 
28 de dezembro, e 22 -D/2023, de 13 de março, nos seguintes termos:

«6 — Determinar que, para efeitos do cumprimento do disposto no número anterior, a Agência 
para a Integração, Migrações e Asilo, I. P. (AIMA, I. P.), promove a consulta ao Sistema de Informa-
ção Schengen e a outras bases de dados relevantes, junto das entidades competentes, não sendo 
exigível um certificado de registo criminal.

8 — Determinar que a declaração comprovativa do pedido de proteção temporária é comu-
nicada pela AIMA, I. P., à segurança social, à Autoridade Tributária e Aduaneira e aos Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., para efeitos de atribuição automática do número de 
identificação de segurança social, do número de identificação fiscal e número nacional de utente, 
respetivamente.»
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Diário da República, 1.ª série

N.º 43 29 de fevereiro de 2024 Pág. 4 

2 — Prorrogar a validade dos títulos de proteção temporária concedidos ao abrigo da Reso-
lução do Conselho do Ministros n.º 29 -A/2022, de 1 de março, na sua redação atual, até 31 de 
dezembro de 2024.

3 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a 1 de março de 2024.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de fevereiro de 2024. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

117408556 
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RCM n.º 29/2024

Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2024, de
29 de fevereiro
Документ Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2024, de 29 de fevereiro

Номер RCM n.º 29/2024

Дата 2024-02-29

Орган Presidência do Conselho de Ministros (Portugal)

Язык перевода Русский перевод

ministros/29-2024-853918462

Продлевает срок действия титулов временной защиты, предоставленных лицам,

перемещённым из Украины. На основании статьи 7 Закона № 67/2003 от 23 августа, в
действующей редакции, и подпункта

g) статьи 199 Конституции Совет министров постановляет:

1 — Изменить пункты 6 и 8 Резолюции Совета министров № 29-A/2022 от 1 марта,
изменённой Резолюциями Совета министров № 29-D/2022 от 11 марта, № 135/2022 от
28 декабря и № 22- D/2023 от 13 марта, следующим образом: «6 — Определить, что для
целей выполнения предыдущего пункта Агентство по вопросам интеграции, миграции и
убежища (AIMA, I. P.) осуществляет обращение к Шенгенской информационной системе
и другим соответствующим базам данных через компетентные

8 — Определить, что декларация, подтверждающая подачу заявления о временной
защите, направляется AIMA, I. P., в органы социального обеспечения, в
Налогово-таможенное управление и в Общие службы Министерства здравоохранения
(E. P. E.) для автоматического присвоения номера социального страхования,
идентификационного налогового номера и национального номера пользователя
соответственно.»

2 — Продлить срок действия титулов временной защиты, предоставленных на
основании Резолюции Совета министров № 29-A/2022 от 1 марта, в действующей
редакции, до 31 декабря 2024 года.

3 — Установить, что настоящая резолюция вступает в силу (производит юридические
последствия) с 1 марта 2024 года.

Президиум Совета министров, 22 февраля 2024 года. — Премьер-министр, Антониу
Луиш Сантуш да Кошта.

Перевод подготовлен OKNO Agency · RCM n.º 29/2024 · Русский перевод · версия от 2026-07-21
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 22-D/2023

Sumário: Prorroga a validade dos títulos de proteção temporária concedidos a pessoas desloca-
das da Ucrânia.

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 29 -A/2022, de 1 de março, alterada pelas Reso-
luções do Conselho de Ministros n.os 29 -D/2022, de 11 de março, e 135/2022, de 28 de dezembro, 
Portugal definiu os critérios e o procedimento de atribuição de proteção temporária aos refugiados 
da Ucrânia, com a atribuição automática de autorização de residência, pelo período de um ano, 
bem como dos números de segurança social, de identificação fiscal e de utente do Serviço Nacional 
de Saúde.

A referida resolução, no seu n.º 1 concede proteção temporária, com a atribuição automática 
de autorização de residência, pelo período de um ano, aos cidadãos que cumpram os requisitos aí 
previstos. Por seu turno, nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, que transpõe 
para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2001/55/CE, do Conselho, de 20 de julho, prevê -se a 
possibilidade de prorrogação dos títulos de residência concedidos nesses termos, por períodos de 
seis meses, até ao limite máximo de um ano.

Face ao exposto, e acompanhando a intenção da Comissão Europeia de estender até março 
de 2024 a proteção temporária a favor de pessoas deslocadas da Ucrânia, entende o Governo que 
é necessário determinar a prorrogação da proteção temporária por um período de seis meses, com 
possibilidade de posterior prorrogação por mais seis meses, definindo os procedimentos atinentes 
a essa prorrogação.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, e da alínea g) do 

artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar a validade dos títulos de proteção temporária concedidos ao abrigo da Resolu-

ção do Conselho de Ministros n.º 29 -A/2022, de 1 de março, na sua redação atual, por um período 
de seis meses.

2 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a 1 de março de 2023.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de março de 2023. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.
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Продлевает срок действия титулов временной защиты, предоставленных лицам,

перемещённым из Украины. На основании пункта 1 статьи 7 Закона № 67/2003 от 23
августа и подпункта g) статьи 199 Конституции Совет министров постановляет:

1 — Продлить срок действия титулов временной защиты, предоставленных на
основании Резолюции Совета министров № 29-A/2022 от 1 марта, в действующей
редакции, на период в шесть месяцев.

2 — Установить, что настоящая резолюция вступает в силу (производит юридические
последствия) с 1 марта 2023 года.

Президиум Совета министров, 9 марта 2023 года. — Премьер-министр, Антониу Луиш
Сантуш да Кошта.

Перевод подготовлен OKNO Agency · RCM n.º 22-D/2023 · Русский перевод · версия от 2026-07-21
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Diário da República, 1.ª série

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 135/2022

Sumário: Revê os critérios específicos da concessão de proteção temporária a pessoas deslo-
cadas da Ucrânia.

A guerra na Ucrânia deu origem ao maior movimento de deslocados desde a II Guerra Mundial.
Nesse contexto, Portugal aprovou, ao abrigo do n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de 

agosto que aprova o regime de proteção temporária de pessoas deslocadas, a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 29 -A/2022, de 1 de março, posteriormente alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 29 -D/2022, de 11 de março, que estabeleceu os critérios específicos da 
concessão de proteção temporária a pessoas deslocadas da Ucrânia.

Entretanto, o Conselho da União Europeia aprovou a Decisão de Execução (UE) 2022/382, 
do Conselho, de 4 de março de 2022, a qual declarou, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da Diretiva 
2001/55/CE, do Conselho, de 20 de julho de 2001, a existência de um afluxo massivo, para a União 
Europeia, de pessoas que tiveram de abandonar a Ucrânia em consequência do conflito armado.

Portugal foi um dos países de destino de dezenas de milhares de pessoas que aqui procuraram 
e encontraram proteção para si e para as suas famílias.

Passados mais de nove meses do início da guerra justifica -se, revisitar a resolução que conce-
deu o estatuto de proteção temporária, com a atribuição automática de autorização de residência, 
pelo período de um ano, ajustando -a às atuais características do conflito armado, particularidades 
dos fluxos migratórios e às necessidades das pessoas que carecem de apoio.

Assim:
Nos termos do n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto e da alínea g) do 

artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Alterar a Resolução do Conselho de Ministros n.º 29 -A/2022, de 1 de março, na sua 

redação atual, que passa a ter a seguinte redação:

«1 — [...]
2 — Determinar que beneficiam igualmente desta proteção temporária:

a) Cidadãos estrangeiros de outras nacionalidades que comprovem ser familiares dos cidadãos 
referidos no número anterior ou que comprovem ser residentes permanentes na Ucrânia e cujo 
regresso seguro e duradouro ao país de que são nacionais não seja possível;

b) Apátridas que comprovem ser familiares dos cidadãos referidos no número anterior ou que 
comprovem ser residentes permanentes na Ucrânia.

3 — Estabelecer que, para efeitos do número anterior consideram -se familiares:

a) Os cônjuges;
b) As pessoas que vivam com pessoa a que se refere o n.º 1 em condições análogas às dos 

cônjuges há mais de dois anos;
c) Os filhos menores de pessoa a que se refere o n.º 1 ou do seu cônjuge ou unido de facto, 

incluindo os que sejam adotados;
d) Outros parentes próximos que vivam em comunhão de mesa e habitação, e que dependam 

totalmente, ou em grande parte, de pessoa a que se refere o n.º 1.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)
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10 — Estabelecer que as comunicações referidas nos n.os 8 e 9 são efetuadas, preferencial-
mente, por transmissão eletrónica de dados, em respeito do regime geral de proteção de dados.

11 — (Anterior n.º 10.)
12 — (Anterior n.º 11.)
13 — (Anterior n.º 12.)
14 — (Anterior n.º 13.)
15 — (Anterior n.º 14.)
16 — (Anterior n.º 15.)
17 — (Anterior n.º 16.)
18 — (Anterior n.º 17.)»

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos na data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de dezembro de 2022. — O Primeiro -Ministro, 
António Luís Santos da Costa.

116006567 
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